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Antes de mais nada, caro 
leitor, gostaria de complemen-
tar o título do texto. Mas não sei 
se ficaria melhor arrematar com 
um pessimista “infelizmente” ou 
com um otimista “ainda”. Deixo 
a cargo de cada um.

Os investimentos verdes, 
sustentáveis ou atrelados às le-
trinhas ESG (que pressupõem 
boa governança corporativa, 
ambiental e social), tiveram um 
belíssimo aumento, em todo o 
mundo, desde o início da pan-
demia de coronavírus. Mas, con-

venhamos, para algo que era 
praticamente inexistente, qual-
quer aumento é percentualmen-
te relevante.

Um relatório do Banco Mun-
dial publicado neste mês mostra 
que, em 2020, o número de títu-
los soberanos verdes – emitidos 
pelos países, para arrecadar fun-
dos a fim de incentivar o uso de 
energia renovável ou cumprir 
metas de redução de emissão de 
carbono – mais do que dobrou. E 
sua arrecadação passou dos US$ 
41 bilhões (quase R$ 215 bilhões).

O valor equivale ao PIB (Pro-
duto Interno Bruto) do Paraguai, 
mas a pouco mais de dois anos 
dos gastos com o programa Auxí-
lio Brasil. E isso significa menos 
de 0,5% do mercado mundial de 
títulos de dívida soberanos.

O Banco Mundial divide os 

países em quatro classes: alta ren-
da (como Estados Unidos, Japão e 
Itália); renda média alta (Brasil, 
China, Peru); renda média baixa 
(Índia, Senegal, Filipinas); e renda 
baixa (como Etiópia e Nigéria).

E a conclusão é que cerca 
de 60% dos países de alta renda 
possuem instrumentos financei-
ros públicos atrelados à sustenta-
bilidade, enquanto o mecanismo 
é aplicado em aproximadamente 
25% dos países com renda média 
alta e em pouco mais de 10% dos 
países com renda média baixa. A 
quarta categoria de nações nem 
sequer aparece.

Ao olharmos também para 
os títulos de dívida (ou bonds) 
do setor privado, temos números 
mais “frescos” e significativa-
mente mais altos. Em 2021, o nú-
mero de títulos verdes emitidos 

praticamente dobrou, atingin-
do US$ 621 bilhões (R$ 3,25 tri-
lhões). Onde foi emitida a maior 
parte? Na Europa, claro.

Uma boa surpresa vem de 
um péssimo motivo: na bus-
ca por saídas para os mais im-
pactados economicamente pela 
pandemia, houve um tremendo 
aumento dos “títulos sociais” 
(social bonds), cujo objetivo é fi-
nanciar iniciativas que atuem na 
solução de problemas de mora-
dia, segurança alimentar e aces-
so a serviços essenciais.

Em 2021, houve um boom de 
“títulos sociais”, que financia-
ram projetos como empréstimos 
para compra de casas, financia-
mento de agricultores, expansão 
do acesso à saúde e a água po-
tável. Foram levantados US$ 206 
bilhões (R$ 1 trilhão) por esse 
meio em 2021, e a previsão é che-
gar a US$ 300 bilhões (R$ 1,5 tri-
lhão) neste ano, de acordo com 

John Gandolfo, vice-presidente 
da International Finance Corpo-
ration (IFC).

Veja bem: não se trata de 
caridade. São títulos de renda 
fixa, emitidos por governos ou 
por players do setor privado, 
com diferentes retornos e fatores 
de risco.

Por mais que haja clara ne-
cessidade de captação e ótimos 
projetos no Brasil, a questão aqui 
ainda engatinha.

Para quem busca investir 
em projetos com papel social e 
ambiental, um caminho interes-
sante é aplicar em ETFs (fundos 
com cotas negociados em Bolsa) 
que compram esse tipo de papel. 
A variedade na Bolsa brasileira 
é pequena, tornando mais inte-
ressante, para os entusiastas, ter 
essa parte de seus investimentos 
no exterior. Afinal, investimen-
to sustentável (ainda) é coisa de 
(país) rico (infelizmente).

Investimento verde é coisa de rico
Não sei se 
ficaria melhor 
arrematar com um 
‘infelizmente’ ou  
com um ‘ainda’

Marcos de Vasconcellos
Jornalista, assessor de 

investimentos e fundador do 
Monitor do Mercado
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Falta de cadastro pode atrasar auxílio a 
caminhoneiros proposto por Bolsonaro

Técnicos do governo Jair Bol-
sonaro correm para conseguir 
colocar de pé o auxílio previsto 
para compensar caminhoneiros 
pelo aumento dos combustíveis, 
uma das principais apostas elei-
torais do presidente.  Ao contrá-
rio do Auxílio Gás e da amplia-
ção do Auxílio Brasil, programas 
já existentes, o auxílio para ca-
minhoneiros não tem nenhu-
ma regulamentação, a começar 
pela definição de quem poderia 
ser beneficiado.

O Cadastro Único do Ministé-
rio da Cidadania, que analisa as 
condições socioeconômicas para 
estabelecer quem se enquadra 
nos critérios para os programas 

do governo, não tem informa-
ções sobre estes trabalhadores. 
Uma das possibilidades em dis-
cussão é fazer parcerias com 
cooperativas que poderiam auxi-
liar a identificar quem teria direi-
to ao benefício de R$ 1.000. Além 
disso, não há tempo hábil para 
emissão de cartões para o paga-
mento. Técnicos já falam em um 
“Pix Caminhoneiro”.

Há pressa porque o relator 
da PEC 16/2022, o senador Fer-
nando Bezerra (MDB-PE) prome-
teu apresentar seu parecer nesta 
segunda-feira para a medida ser 
votada já na semana que vem. O 
Congresso também corre contra 
o relógio para viabilizar a medi-
da antes do recesso parlamentar.

Fernando Bezerra afirmou 

na sexta-feira que as mudanças 
no projeto representam um au-
mento das despesas de R$ 29,6 
bilhões para R$ 34,8 bilhões em 
2022 - ano eleitoral. Esse valor 
deve ficar fora do teto de gastos.

Os preços médios da gasoli-
na e do diesel renovaram recor-
des históricos na primeira sema-
na após os reajustes promovidos 
pela Petrobras no último sábado 
(18). Segundo a ANP (Agência 
Nacional do Petróleo, Gás e Bio-
combustíveis), o preço do diesel 
nas bombas subiu 9,6% e o da 
gasolina, 2,2%. O diesel foi ven-
dido na última semana ao preço 
médio de R$ 7,568 por litro. A 
pesquisa encontrou o produto a 
até R$ 8,950 por litro, em Cruzei-
ro do Sul (AC).

Comitê aprova Caio Paes de Andrade 
para a presidência da Petrobras

A Petrobras informou em 
fato relevante que o nome de 
Caio Paes de Andrade, indicado 
pelo governo para a presidência 
da estatal e o quinto executivo 
no comando da estatal do gover-
no de Jair Bolsonaro, foi aprova-
do sem vedações pelo Comitê de 
Elegibilidade (Celeg) da empresa. 
A decisão não foi unânime, mas 
venceu a maioria.

“Foi reconhecido pelo Comi-
tê, funcionando como o Comi-
tê de Elegibilidade (Celeg) pre-
visto no artigo 21 do Decreto nº 
8.945/16, por maioria, o preen-
chimento dos requisitos previs-
tos na Lei nº 13.303/16, no De-
creto nº 8.945/16 e na Política de 
Indicação de Membros da Alta 
Administração da Petrobras”, 
disse a estatal, no documento en-

viado à Comissão de Valores Mo-
biliários (CVM) após reunião ini-
ciada às 16h na sexta-feira.

Segundo o comunicado, Paes 
de Andrade foi indicado aos car-
gos de conselheiro de adminis-
tração e presidente da Petrobras, 
o que precisa ser respaldado pelo 
conselho de administração da 
empresa, que se reúne hoje.

A Federação Única dos Petro-
leiros (FUP) convocou para hoje, 
às 10h, um protesto contra a indi-
cação de Caio Paes de Andrade 
à presidência da Petrobras. O ato 
vai acontecer na porta do Edifí-
cio Senado, atual prédio da esta-
tal.  Os petroleiros argumentam 
que Paes de Andrade não aten-
de aos requisitos, exigidos na Lei 
das Estatais e acolhidos pela go-
vernança da Petrobras.

Patrícia Comunello

Leia diariamente as novidades
sobre o varejo,  novos empreendimentos

e muito mais, na coluna Minuto Varejo.


